
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.047 - PR (2010/0149807-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO SCHROEDER E OUTRO(S)
  MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
  MÁRIO LUIS MANOZZO E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : REIKO FUJITA 
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO LAUREANO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DE CONHECIMENTO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA Nº 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. O recurso especial cuja apreciação esbarre em óbices relativos à sua 
admissibilidade não merece ter seu julgamento sobrestado em virtude do 
reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, em 
demanda na qual se discute a incidência dos expurgos inflacionários sobre saldo 
de poupança.
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula nº 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.047 - PR (2010/0149807-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF contra a decisão (fls. 188/191) que negou provimento ao agravo de instrumento em virtude 

da incidência da Súmula nº 284/STF.

 Nas razões do presente regimental, a recorrente sustenta, em resumo, que os 

processos que tenham por objeto a discussão sobre expurgos inflacionários advindos de Planos 

Econômicos devem ser suspensos ou sobrestados até o julgamento final da controvérsia  pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.047 - PR (2010/0149807-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O agravo regimental não comporta conhecimento.

De início, é cediço nesta Corte Superior que o recurso especial cuja apreciação 

esbarre em óbices relativos à sua admissibilidade não merece ter seu julgamento sobrestado 

em virtude do reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, em 

demanda na qual se discute a incidência dos expurgos inflacionários sobre saldo de poupança.

A propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PARA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. O sobrestamento das ações em que são examinadas questões de mérito 
relacionadas com expurgos inflacionários, determinado pelo Supremo Tribunal 
Federal por força de repercussão geral, não obsta o julgamento dos respectivos 
recursos especiais cuja análise restringe-se a temas processuais referentes à 
admissibilidade.
2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 282/STF quando a questão 
infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi enfocada no acórdão 
recorrido nem, a respeito, foram opostos embargos de declaração.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no Ag 1.176.260/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 09/06/2011)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA SÚMULAS NºS 5 E 7 DESTA CORTE. MÉRITO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECONHECIMENTO.  SOBRESTAMENTO  DA MATÉRIA. 
DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE Nºs 591.797/626.307 
e AG nº 754.745). JUÍZO DE CONHECIMENTO NÃO ULTRAPASSADO. 
SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE.
1 - O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 591.797 e 626.307 (Relator 
o Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 (Relator o Ministro 
Gilmar Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, 
determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no País, 
independentemente de juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a discussão 
sobre os expurgos inflacionários decorrentes de Planos Econômicos.
2 - A decisão embargada não examinou as matérias de mérito de que cuidam os 
aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre óbice de natureza 
processual, vale dizer, a impossibilidade de serem examinadas questões fáticas e 
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simples interpretação de cláusulas contratuais em sede de recurso especial.
3 - Desse modo, não ultrapassada a barreira ao conhecimento do apelo especial, 
o que inviabiliza a discussão das teses de mérito nele ventiladas, não há qualquer 
justificativa para que seja sobrestado o julgamento do presente feito, 
entendimento que de modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao 
comando da Suprema Corte.
4 - Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.309.299/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 22/10/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO.
1. A decisão agravada não examinou a questão de mérito relativa aos expurgos 
inflacionários, limitando-se a decidir sobre óbice formal ao exame do agravo de 
instrumento, qual seja, a não impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial (Súmula 182/STJ).
2. Não foi vencido o obstáculo do conhecimento do agravo de instrumento, o que 
impede discutir o mérito do recurso especial.
Dessa forma, não há motivo para que seja suspenso o julgamento do presente 
feito.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.323.586/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/02/2011, DJe 23/02/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE  
SOBRESTAMENTO DE FEITO CUJO TEMA FOI SUBMETIDO A REPERCUSSÃO 
GERAL. MATÉRIA DE CUNHO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE EXAME.
1. Controvérsia cuja solução envolve somente questão de cunho processual não 
merece ficar sobrestada porque seu mérito não coincide com o tema relativo aos 
expurgos inflacionários de caderneta de poupança, objeto de recurso em trâmite 
no egrégio Supremo Tribunal Federal e submetido ao regime da repercussão 
geral.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 919.386/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 18/05/2011)

Com efeito, a decisão impugnada negou provimento ao agravo de instrumento 

com base na aplicação da Súmula nº 284/STF.

Nas razões do regimental, não foram apresentados argumentos para afastar o 

não provimento do recurso. No caso, a agravante rebateu a decisão impugnada, sustentando 

apenas que os processos que tenham por objeto a discussão sobre expurgos inflacionários 

advindos de Planos Econômicos devem ser suspensos ou sobrestados até o julgamento final da 

controvérsia  pelo Supremo Tribunal Federal.

Assim, incide a Súmula nº 182/STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 
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545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
REGULARIDADE FORMAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Nas razões do agravo regimental, devem ser expressamente impugnados os 
fundamentos lançados na decisão hostilizada. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Agravos Regimentais não conhecidos".
(AgRg no Ag 1.358.009/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
julgado em 26/4/2011, DJe 5/5/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RAZÕES DISSOCIADAS. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DESERÇÃO. SÚMULAS 182 E 187 DO STJ.
1. Sendo as razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta 
ele sequer conhecimento (Súmula 182/STJ).
(...)
3. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no Ag 1.245.020/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 1º/3/2011, DJe 10/3/2011).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149807-0 Ag     1.340.047 / PR

Números Origem:  00070836920104040000  200970010000166       70836920104040000

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S)

MÁRIO LUIS MANOZZO E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
JOSÉ RICARDO SCHROEDER E OUTRO(S)

AGRAVADO : REIKO FUJITA
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO LAUREANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S)

MÁRIO LUIS MANOZZO E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
JOSÉ RICARDO SCHROEDER E OUTRO(S)

AGRAVADO : REIKO FUJITA
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO LAUREANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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